
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.427 - RJ (2014/0321314-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ANDREA LOURENCO DE FREITAS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS 
PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. ART. 37 DA CARTA 
MAGNA E ART. 118 DA LEI 8.112/1990. EXEGESE JUDICIAL DAS LEIS 
ESCRITAS. FINALIDADE E ADEQUAÇÃO DO ESFORÇO INTERPRETATIVO. 
PREVALÊNCIA DOS ASPECTOS FACTUAIS RELATIVOS À PROTEÇÃO E À 
SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS E PACIENTES. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DA SERVIDORA 
REJEITADOS.

1.   A teor do disposto no art. 1.022 do Código FUX, os 
Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
eliminar contradição existente no julgado, o que não se verifica no caso dos autos, 
porquanto o acórdão embargado dirimiu todas as questões postas de maneira 
clara, suficiente e fundamentada.

2.   Na hipótese, inexiste a omissão apontada, afastada, desde 
já, qualquer possibilidade de alteração do acórdão embargado, que concluiu que a 
Lei 8.112/1990, em seu art. 19, fixou para o Servidor Público a jornada de trabalho 
de, no máximo, 40 horas semanais, com a possibilidade de duas horas de 
trabalho extras por jornada. Tomando-se como base esse preceito legal, impõe-se 
reconhecer que o acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/1998, ao fixarem 
o limite de 60 horas semanais para que o Servidor se submeta a dois ou mais 
regimes de trabalho,  devem ser prestigiados, uma vez que atendem aos 
Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade. 

3.   Embargos de Declaração da Servidora rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.427 - RJ (2014/0321314-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ANDREA LOURENCO DE FREITAS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por 

ANDREA LOURENÇO DE FREITAS contra o acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 

ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS PRIVATIVOS DE 

PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. ART. 37 DA CARTA MAGNA 

E ART. 118 DA LEI 8.112/1990. EXEGESE JUDICIAL DAS LEIS 

ESCRITAS. FINALIDADE E ADEQUAÇÃO DO ESFORÇO 

INTERPRETATIVO. PREVALÊNCIA DOS ASPECTOS FACTUAIS 

RELATIVOS À PROTEÇÃO E À SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS 

E PACIENTES. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

ORDEM DENEGADA.

1.  Nos termos dos arts. 37 da Constituição Federal e 118 

da Lei 8.112/1990, é vedada a acumulação remunerada de cargos 

públicos, ressalvados os casos topicamente previstos no art. 37, XVI 

da CF, dentre eles o de dois cargos ou empregos privativos de 

Profissionais de Saúde, desde que haja compatibilidade de horários e 

os ganhos acumulados não excedam o teto remuneratório previsto no 

art. 37, XI da Lei Maior. 

2.  A ausência de fixação da carga horária máxima para a 

cumulação de cargo não significa que este seja desvinculado de 

qualquer carga horária, não legitimando, portanto, o acúmulo de 

jornadas de trabalhos ilimitadas, ainda que haja compatibilidade de 

horários, uma vez que não se deve perder de vista os limites 

constitucionais relativos à dignidade humana e aos valores sociais do 

trabalho, previstos no art. 1o., III e IV da CF.

3.  O legislador infraconstitucional fixou para o servidor 

público a jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, com 

a possibilidade de 2 horas de trabalho extras por jornada. 

Tomando-se como base esse preceito legal, impõe-se reconhecer que 

Documento: 1793179 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2019 Página  3 de 5



 
 

 

o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/1998, ao fixarem o 

limite de 60 horas semanais para que o Servidor se submeta a dois ou 

mais regimes de trabalho deve ser prestigiado, uma vez que atendem 

aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

4.  As citadas disposições constitucionais e legais devem 

ser interpretadas levando-se em conta a proteção do trabalhador, bem 

como a do paciente. Não se deve perder de vista, assim, que a 

realização de plantões sucessivos e intensos coloca em risco a 

segurança do trabalho, bem como a saúde dos profissionais e dos 

pacientes por eles atendidos. Trata-se, portanto, de direito 

fundamental que, como sabido, não pode ser objeto de livre 

disposição por seu titular.

5.  Assim, a análise da compatibilidade de horários não 

deve ser apreciada com a simples ausência de choque de horários de 

exercício efetivo do trabalho, mas deve-se ter o cuidado de garantir ao 

trabalhador o tempo para refeição, deslocamento e descanso 

necessários e suficientes para a sua adequada recuperação, a fim de 

não comprometer a qualidade do serviço por ele prestado, 

especialmente considerando tratar-se de profissional da área da 

saúde, que executa tarefa notoriamente exaustiva.

6.  A exegese judicial das leis escritas não deve conduzir o 

Juiz a proclamar a supremacia absoluta ou tirânica da sua dicção, 

deixando de levar em conta os efeitos de tal postura cognitiva do 

ordenamento normativo, como se a solução das disputas e dissensos 

encontrasse resposta cem por cento elaborada no ditado das leis; 

pelo contrário, cabe ao Julgador verificar, criteriosamente, se a 

aplicação automática e acrítica do dispositvo legal não se mostra 

nociva, perversa ou geradora de danos ou prejuízos, cabendo-lhe 

evitar essa solução quando tal resultado se mostra visível e inevitável. 

7.  No presente caso, a Servidora Pública exerce em 

concomitância dois cargos públicos privativos da área da Saúde, com 

carga horária que ultrapassa 60 horas semanais, com sacrifício dos 

intervalos de repouso e lazer, o que lhe vem em desfavor da sua 

própria saúde e põe em risco de dano involuntário a segurança dos 

pacientes.

8.  Ordem denegada, por ausência de direito líquido e 

certo.
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2.   A Embargante alega o seguinte:

(a)   Conforme verifica-se no petitório e documentos de 

fls.243/258, a Embargante teve o reconhecimento da licitude de sua 

acumulação de cargos nos autos do processo  

0019803-14.2011.4.02.5101 (Resp 1.679.318 e ARE 1.079.997) e foi 

reintegrada aos quadros do Ministério da Saúde, estando em pleno 

exercício desde o dia 09/08/2018, conforme comprova a cópia do 

Diário Oficial com a publicação da PORTARIA 2.237, DE 24 DE 

JULHO DE 2018, que torna sem efeito a portaria 2.599/GM/MS, de 21 

de novembro de 2014, que determinou a demissão da servidora.

Sendo assim, diante do cumprimento do julgado pela União 

Federal nos autos do supracitado processo, bem como a decisão 

administrativa ora comprovada, restou prejudicado o julgamento do 

recurso, tendo em vista a perda superveniente do objeto do presente 

mandamus, razão pela qual a Agravante pugnou pela extinção do feito 

sem julgamento de mérito, o que não foi observado pela decisão 

exarada.

(b)   Não logrou êxito a União Federal em demonstrar a 

incompatibilidade de horários da Embargante, nem tão pouco 

demonstrou existir qualquer ineficiência na prestação dos serviços da 

Embargante em função da suposta aplicação do principio da 

eficiência.

3.   É o relatório.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.427 - RJ (2014/0321314-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ANDREA LOURENCO DE FREITAS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
  

VOTO 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE DOIS 

CARGOS PÚBLICOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA 

SAÚDE. ART. 37 DA CARTA MAGNA E ART. 118 DA LEI 8.112/1990. 

EXEGESE JUDICIAL DAS LEIS ESCRITAS. FINALIDADE E 

ADEQUAÇÃO DO ESFORÇO INTERPRETATIVO. PREVALÊNCIA 

DOS ASPECTOS FACTUAIS RELATIVOS À PROTEÇÃO E À 

SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS E PACIENTES. INEXISTÊNCIA 

DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DA 

SERVIDORA REJEITADOS.

1.   A teor do disposto no art. 1.022 do Código FUX, os 

Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 

se verifica no caso dos autos, porquanto o acórdão embargado dirimiu 

todas as questões postas de maneira clara, suficiente e 

fundamentada.

2.   Na hipótese, inexiste a omissão apontada, afastada, 

desde já, qualquer possibilidade de alteração do acórdão embargado, 

que concluiu que a Lei 8.112/1990, em seu art. 19, fixou para o 

Servidor Público a jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas 

semanais, com a possibilidade de duas horas de trabalho extras por 

jornada. Tomando-se como base esse preceito legal, impõe-se 

reconhecer que o acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 

145/1998, ao fixarem o limite de 60 horas semanais para que o 

Servidor se submeta a dois ou mais regimes de trabalho,  devem ser 

prestigiados, uma vez que atendem aos Princípios da Razoabilidade e 

Proporcionalidade. 

3.   Embargos de Declaração da Servidora rejeitados.
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1.   Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 

integração e objetivam sanar obscuridade, contradição ou omissão, de maneira a 

permitir o exato conhecimento do teor do julgado. Eles não podem ser utilizados 

com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou de 

propiciar novo exame da própria questão de fundo.

2.   As alegações deduzidas revela o caráter nitidamente 

infringente dos Aclaratórios, o que não se compatibiliza com a via dos Embargos. 

A Embargante tenta rediscutir a decisão proferida como derradeira manifestação 

de inconformidade com o resultado do julgamento.

3.   No caso dos autos, inexiste a omissão apontada, o que 

afasta, desde já, qualquer possibilidade de alteração do acórdão embargado, que 

concluiu que a Lei 8.112/1990, em seu art. 19, fixou para o Servidor Público a 

jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, com a possibilidade de 

duas horas de trabalho extras por jornada. Tomando-se como base esse preceito 

legal, impõe-se reconhecer que o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 

145/1998, ao fixarem o limite de 60 horas semanais para que o Servidor se 

submeta a dois ou mais regimes de trabalho,  devem ser prestigiados, uma vez 

que atendem aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

4.   Quanto à perda do objeto suscitada por meio da petição de 

fls. 243/248, em razão do julgamento do processo 0019803-14.2011.4.02.5101 

(Resp. 1.679.318 e ARE 1.079.997) que determinou a reintegração da autora aos 

quadros do Ministério da Saúde, tenho que incabível o reconhecimento na 

hipótese, uma vez que os documentos trazidos aos autos não são capazes de 

confirmar a coincidência entre as demandas.

5.   Sendo assim, rejeitam-se os Embargos de Declaração da 

SERVIDORA.

6.   É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0321314-9 PROCESSO ELETRÔNICO MS 21.427 / RJ

Números Origem:  00198031420114025101  201151010198035

PAUTA: 13/02/2019 JULGADO: 13/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDREA LOURENCO DE FREITAS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANDREA LOURENCO DE FREITAS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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